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RELATORA   :  Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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ADVOGADO :  Anaximandro de A. Siqueira Sousa
AGRAVADO           : CAGEPA – Cia de Água e Esgotos da Paraíba
ADVOGADO :  Fernanda Alves Rabelo 

AGRAVO  INTERNO EM APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR DANO  MORAL.  CONCESSIONÁRIA
DE  SERVIÇO  PÚBLICO.  INTERRUPÇÃO  NO
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  PRESTAÇÃO  NÃO
CONTÍNUA.  ALTERAÇÕES  DE ORDEM  TÉCNICA  E/OU
DE SEGURANÇA.  DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
DECISÃO  EM  CONFRONTO  COM  ENTENDIMENTO
DOMINANTE  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º-A, DO CPC - AUSÊNCIA
DE ARGUMENTOS NOVOS CAPAZES DE MODIFICAR OS
FUNDAMENTOS  JURÍDICOS  ADOTADOS  - AGRAVO
DESPROVIDO.

Em  sede  de  responsabilidade  civil,  há  que  se  verificar  a
presença concreta dos elementos configuradores do dever
de indenizar que, via de regra, são o ato ilícito, o dano e o
nexo de causalidade entre ambos.

Não  obstante  a  prestação  de  serviço  público  de  maneira
adequada  e  eficiente  seja  dever  da  concessionária,  a
imperfeição  na  prestação  desse  serviço,  que  suporta
constantes alterações de ordem técnica ou de segurança,
não configura dano moral.

Ausentes novos argumentos aptos a alterar as conclusões
do julgado recorrido, o desprovimento do agravo interno se
impõe.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se de  AGRAVO INTERNO interposto por  Maria das Dores
do Nascimento Francisco contra a decisão monocrática de fls.  218/221, que,
nos autos  da Ação de  indenização ajuizada em face da concessionária  de
serviço público CAGEPA – Cia de Água e Esgotos da Paraíba, deu provimento
ao  apelo  interposto pela  ré,  com  fulcro  no  art.  557,  1º  -A,  do  CPC,  para
reformar  a  sentença  e,  via  de  consequência,  julgar  improcedente  o  pedido
autoral, em consonância com a reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

Nas  razões  deste  agravo  interno  (fls.  224/249),  repetindo  os
argumentos já esposados em suas contrarrazões recursais,  a ora agravante
aduz que  deve subsistir a sentença de piso, a qual condenou a agravada ao
pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais), tendo em vista que a interrupção do fornecimento de água se deu sem
aviso-prévio sem que tenha havido inadimplência,  somente sendo retomada
com a concessão da medida liminar nestes autos. 

É o relatório.   

VOTO

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pela qual os trago ao crivo deste órgão colegiado:

Extrai-se dos autos que a autora, sentindo-se malferida em
sua  honra  face  a  suposta  interrupção  na  prestação  de
serviço de fornecimento de água tratada pela concessionária
de serviço público CAGEPA –  Cia de Água e  Esgotos da
Paraíba, no Município onde reside (Pilõezinhos), pleiteou em
Juízo, por isso, uma indenização por danos morais no valor
de R$ 2.000,00 (dois mil reais) (fl. 27). 

Alegou na exordial que, sem prévio aviso e apesar de pagar
pontualmente pelo serviço de fornecimento de água,  esse
tem sido prestado de forma descontinuada, sem garantia de
abastecimento em sua residência.

A promovida/apelante regularizou o fornecimento de água
na residência da autora desde o dia 27/06/2012, conforme
consta no termo de audiência  à fl.  54,  cerca de um mês
após o ajuizamento da demanda (07/05/2012).
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Sentenciando,  o  magistrado  acolheu  o  pedido  autoral  e
condenou a promovida ao pagamento de indenização por
danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com
juros de mora no percentual de 1% (hum por cento) ao mês,
contados  da  citação,  e  correção  monetária  pelo  INPC,  a
contar da publicação  da sentença.

De início,  é  necessário  qualificar  o  fornecimento  de água
como  serviço  público  essencial  prestado  em  caráter  uti
singuli,  conforme  o  art.  22  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, abaixo transcrito:

CDC. Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas,
concessionárias,  permissionárias  ou  sob  qualquer  outra
forma  de  empreendimento,  são  obrigados  a  fornecer
serviços  adequados,  eficientes,  seguros  e,  quanto  aos
essenciais, contínuos

Nesse  sentido,  aplica-se  o  princípio  da  continuidade  do
serviço  público,  nos  termos  do  art.  175  da  Constituição
Federal, regulamentado pelo art. 6º da Lei n.º 8.987/95, que
prevê: 

Art.  6.º  Toda  concessão  ou  permissão  pressupõe  a
prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos
usuários,  conforme  estabelecido  nesta  Lei,  nas  normas
pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 1.º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de
regularidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,
atualidade,  generalidade,  cortesia  na  sua  prestação  e
modicidade das tarifas. 

§ 2.º A atualidade compreende a modernidade das técnicas,
do  equipamento  e  das  instalações  e  a  sua  conservação,
bem como a melhoria e expansão do serviço. 

§ 3.º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a
sua interrupção em situação de emergência ou após prévio
aviso, quando: 

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança
das instalações; e, 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse
da coletividade. 

Como se vê, o § 3º citado excetua a regra da continuidade
do  serviço  público  essencial,  enumerando  hipóteses  de
interrupção do serviço, em caso de não-pagamento da tarifa
pelo usuário, desde que haja prévio aviso (art. 6º, §  3º, da
Lei n.º 8.987/95), ou por questões de ordem técnica ou de
segurança das instalações. 
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No  caso  em  comento,  a  apelante  (CAGEPA)  afirma  que
houve, na verdade, uma intermitência no abastecimento de
água à população do Município de Pilõezinhos, onde reside
a  autora/apelada,  alegando  a  existência  de  eventos
externos,  como o baixo  índice  pluviométrico  registrado na
cidade.  Asseverou que,  a falta  ocasional  de água é mero
dissabor inerente ao cotidiano,  não ensejando dano moral
indenizável. 
         
Afirma  ainda  que  foi  realizado  procedimento  técnico  que
aumentou a vazão de água ofertada ao Município em que
reside  a  autora,  além  da  conclusão  do  Sistema
Araçagi/Guarabira  em 30/05/2014,  solucionando,  na  visão
do  apelante,  o  problema  de  abastecimento  em  diversas
cidades, incluindo a da autora.

Embora  seja  incontroversa  a  falha  no  abastecimento  de
água, a ensejar responsabilidade civil pelo fato do serviço na
unidade da autora, resta claro que a defeituosa prestação
não decorreu de ato voluntário da promovida/apelante, mas,
sim, em virtude de questões de ordem técnica/de segurança,
as quais tem buscado dirimir. 

Tanto é assim que o fornecimento do serviço foi regularizado
apenas um mês após o ajuizamento desta ação, de forma
que,  no  bojo  da  medida  liminar,  o  magistrado  de  piso
ressaltou  apenas  a  necessidade  de  manutenção  do
fornecimento (fls. 55/56).

Assim  sendo,  não  obstante  a  prestação  de  serviço  de
maneira adequada e eficiente seja dever da concessionária,
entendo que a imperfeição na prestação desse serviço não
configura dano moral.

Ademais, compete aos Órgãos de Defesa do Consumidor e
ao  Ministério  Público  a  fiscalização  constante  do  serviço
público  de  água  oferecida  aos  consumidores,  podendo,
inclusive,  a  depender  do  caso,  aplicar  as  sanções,  bem
como acionar o Poder Judiciário para que o problema seja
resolvido de forma geral, coletiva e definitiva.

Nessa ordem de ideias, não vislumbro a ocorrência de lesão
extrapatrimonial  à  autora,  ora  recorrida.  Com  efeito,  não
restou demonstrado conduta ilícita praticada pela apelante,
deflagradora da indenização por dano moral.

Vale lembrar ainda que o mero descumprimento contratual
não  enseja  reparação  de  ordem  extrapatrimonial,  caso
contrário,  toda  interrupção  no  serviço  geraria  o  direito  à
reparação moral.  Sobre esse tema, o Superior Tribunal de
Justiça já pacificou:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE
COBRANÇA  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO,  DANO
MORAL  E  RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. As conclusões acerca do mérito da demanda decorreram
da análise das provas acostadas aos autos, o que se pode
aferir  a  partir  da  leitura  dos  fundamentos  do  julgado
atacado,  razão  pela  qual  novo  enfrentamento  da  matéria
pressupõe,  necessariamente,  o  ingresso  nos  aspectos
fáticos da demanda, atividade cognitiva esta a que não se
presta a via do recurso especial,  ante o óbice da Súmula
7/STJ.
2. Verifica-se, ainda, que esta Corte possui entendimento no
mesmo  sentido  do  acórdão  recorrido  de  que  "Não  cabe
indenização por dano moral quando os fatos narrados estão
no contexto de meros dissabores, sem humilhação, perigo
ou  abalo  à  honra  e  à  dignidade  do  autor" (REsp
1.329.189/RN, Rel.Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1470844/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 14/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RESCISÃO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA
DE IMÓVEL. IMPONTUALIDADE. DANO MORAL.
INEXISTÊNCIA.
1. O mero inadimplemento contratual não enseja, por si só,
indenização  por  dano  moral.  "Salvo  circunstância
excepcional  que  coloque  o  contratante  em  situação  de
extraordinária angústia ou humilhação, não há dano moral.
Isso  porque,  o  dissabor  inerente  à  expectativa  frustrada
decorrente  de  inadimplemento  contratual  se  insere  no
cotidiano  das  relações  comerciais  e  não  implica  lesão  à
honra  ou  violação  da  dignidade  humana"  (REsp  n.
1.129.881/RJ, relator Ministro MASSAMI UYEDA, 3ª Turma,
unânime, DJe 19.12.2011).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AgRg  no  Ag  546.608/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 09/05/2012)

DIREITO  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  COMPRA
PELA INTERNET. PRESENTE DE NATAL. NÃO ENTREGA
DA  MERCADORIA.  VIOLAÇÃO  A  DIREITO  DE
PERSONALIDADE  NÃO  COMPROVADA  NO  CASO
CONCRETO. DANOS MORAIS INDEVIDOS.
1.-  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  assinalado  que  os
aborrecimentos comuns do dia a dia, os meros dissabores
normais  e próprios do convívio social  não são suficientes
para originar danos morais indenizáveis.
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2.- A falha na entrega de mercadoria adquirida pela internet
configura,  em  princípio,  mero  inadimplemento  contratual,
não dando causa a indenização por danos morais. Apenas
excepcionalmente, quando comprovada verdadeira ofensa a
direito de personalidade, será possível pleitear indenização
a esse título.
3.- No caso dos autos, as instâncias de origem concluíram
não haver indicação de que o inadimplemento da obrigação
de entregar um "Tablet",  adquirido mais de mês antes da
data do Natal, como presente de Natal para filho, fatos não
comprovados, como causador de grave sofrimento de ordem
moral ao Recorrente ou a sua família.
4.- Cancela-se, entretanto, a multa, aplicada na origem aos
Embargos de Declaração tidos por protelatórios (CPC, art.
538, parágrafo único).
5.- Recurso Especial a que se dá provimento em parte, tão
somente para cancelar a multa.
(REsp  1399931/MG,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  11/02/2014,  DJe
06/03/2014) 

Este Tribunal tem julgado do mesmo modo: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO  PÚBLICO.  ALEGAÇÃO  DE  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO. FALTA DE ÁGUA REITERADA. FIXAÇÃO DE PRAZO
CERTO  PARA  REGULARIZAÇÃO  DO  FORNECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  MEDIDAS  PARA
SOLUÇÃO DO PROBLEMA. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS  DA  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  MERO
DISSABOR. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR.
PROVIMENTO DO APELO.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00024045520128150181, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,  j.  em 09-12-
2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FALTA  D'ÁGUA.
ALEGAÇÃO  DE  DESCONTINUIDADE  DO  SERVIÇO.  MERO
DISSABOR.  IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO.
NÃO  ACOLHIMENTO.  QUESTÕES  DE  ORDEM  TÉCNICA.
APLICAÇÃO DA LEI N.º  8.987/95, RELACIONADA AO REGIME
DE  CONCESSÃO  E  PERMISSÃO  DA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇO  PÚBLICO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO. Não  se  caracteriza  como  descontinuidade  do
serviço  a  sua interrupção em situação  de emergência  ou
após prévio aviso, quando: I - motivada por razões de ordem
técnica ou de segurança das instalações.( Lei n.º 8.987, de
13  de  fevereiro  de  1995).  -  Em que  pese  os  transtornos
acarretados  à  apelante,  a  falta  d'água  -  provocada  por
razões técnicas  não gera obrigação indenizatória. 
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-Consoante  entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial,  os
dissabores  da  vida  cotidiana  são  insuscetíveis  de
ressarcimento a título de danos morais.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00034147220128150331, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 03-12-2014)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE DÁ PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO.
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA  DE  FORMA
DESCONTINUADA E DEFICIENTE.  SITUAÇÃO QUE NÃO
CONFIGUROU AFETAÇÃO FÍSICA OU PSICOLÓGICA DA
PARTE.  MERO  DISSABOR.  ABORRECIMENTO
COTIDIANO.   ABALO  MORAL  INDENIZÁVEL  NÃO
CONFIGURADO.  REGULARIZAÇÃO  DE  SERVIÇO.
IMPOSIÇÃO  DE  PRAZO.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIDÊNCIA  QUE  DEVE  SER  TOMADA  EM  SEDE
COLETIVA,  DE  MODO  A  ABARCAR  TODOS  OS
PREJUDICADOS COM O PROBLEMA.  EXISTÊNCIA DE
FATORES QUE TRANSBORDAM A AÇÃO DA EMPRESA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  [..]  muito  embora  deva  a  promovida,  na
qualidade  de  prestadora  de  serviço  público,  buscar  a
excelência  do  fornecimento  de  água  oferecido  aos
consumidores,  tal  obrigação  não  resulta  na  perfeição  do
sistema estando este em constante conflito, o que configura
fator determinante para o seu próprio funcionamento. Insta
frisar que compete aos Órgãos de Defesa do Consumidor e
ao  Ministério  Público  a  fiscalização  constante  do  serviço
público  de  água  oferecida  aos  consumidores,  podendo,
inclusive,  a  depender  do  caso,  aplicar  as  sanções,  bem
como acionar o Poder Judiciário para que o problema seja
resolvido  de  forma  geral,  coletiva  e  definitiva.  -  Segundo
precedentes  do Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ¿o
mero dissabor não pode ser alçado a
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021144020128150181,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 02-12-2014)

Vale ressaltar que, dentro do contexto probatório dos autos,
nada restou provado, nem por meio de documentos nem por
testemunhas  ou  confissão  do  réu,  acerca  das  alegações
autorais genéricas de que estariam sendo cobradas faturas
referentes a períodos de falta constante de água.

Colocada  a  questão  nesses  termos,  e  inexistindo,  na
hipótese  em  disceptação,  ofensa  à  honra  subjetiva  ou
objetiva da autora/recorrida,  insubsistente é a indenização
por danos morais pleiteada. 
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Registro, a título de complemento,  que o caso concreto não se
assemelha aos casos em que a jurisprudência, com acerto, vem conferindo ao
usuário o  direito  à  indenização  por  dano  moral  decorrente  de  corte  no
fornecimento  de  serviço  público  essencial,  pois,  como  se  vê,  o  caso
enquadrado neste caderno processual é de intermitência por questões técnicas
e/ou  de  segurança  causadas  pela inegável  insuficiência  do  sistema  de
captação.

Ou  seja,  não  é  toda  e  qualquer  descontinuidade  do  serviço
público  que  ocasiona  o  dano  moral  ao  usuário,  inclusive,  quando  já
regularizado o serviço antes do deferimento da medida liminar. 

Destarte,  o  julgamento  monocrático,  ora  vergastado,  encontra
amparo nos princípios da celeridade e economia processuais e respaldo legal
no art.  557,  1º-A,  CPC,  segundo o qual,  se a decisão recorrida estiver  em
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao
recurso. 

Assim, nada há a reparar na decisão recorrida, a qual  proveu o
recurso  para  reformar  a  sentença  primeva  e  julgar  improcedente  o  pedido
autoral.

      
Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  agravo

interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 03 de
setembro de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

  
G/06
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